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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº, DE 2024

Solicita  a  Sra.  Ministra  da  Saúde,
Nísia  Trindade,  informações  sobre  a
ausência  de  disponibilidade  no
Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  das
insulinas  análogas  de  ação
prolongada  para  tratamento  da
diabetes Mellitus tipo 1. 

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição Federal e nos artigos
115,  I  e  116,  ambos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
solicito à Vossa Excelência que seja encaminhado à Ministra da Saúde, Nísia
Trindade, pedido de informações sobre a indisponibilidade no Sistema Único
de Saúde (SUS) das insulinas análogas de ação prolongada para tratamento
da diabetes Mellitus tipo 1.

Em 2019, as insulinas análogas de ação prolongada foram incorporadas ao
rol de medicamentos fornecidos pelo SUS1, reconhecidas como essenciais
para o tratamento eficaz da diabetes Mellitus  tipo 1.  Contudo, têm sido
relatadas significativas dificuldades no acesso a esses medicamentos nos
postos e unidades de saúde do país,  conforme apontado pela campanha
"Cadê  a  Minha  Insulina",  iniciativa  da  entidade  “Coalizão  Vozes  do
Advocacy”, que representa 26 organizações de diabetes no Brasil2.

A  falta  de  disponibilidade  dessas  insulinas  nos  serviços  de  saúde,
desrespeitando a portaria que determina a liberação de tecnologias médicas
no  prazo  de  180  dias  após  aprovação  e  publicação,  tem  levado  a
consequências graves para os pacientes, incluindo o aumento de casos de
hipoglicemia, hospitalizações e até mortes evitáveis.

Na qualidade de Deputado Federal, cujo papel é fiscalizar os atos do Poder
Executivo,  conforme  previsão  do  art.  49  da  Constituição  da  República,
solicito que sejam respondidas as perguntas que se seguem, sem prejuízo
do  fornecimento  de  outras  informações  que  o  Ministério  da  Saúde  ou

1 
https://www.gov.br/conitec/pt-br/midias/relatorios/portaria/2022/20221206_portaria_sctie_
ms_n167.pdf/view
2 https://veja.abril.com.br/saude/saude-nao-compra-insulina-e-provoca-falta-do-remedio-
no-sus *C
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entidades vinculadas reconheçam como relevantes para a compreensão dos
fatos:

1- Dado  o  reconhecimento  da  importância  vital  das  insulinas
análogas de ação prolongada para pacientes com diabetes tipo
1, por que ainda há atrasos significativos na compra desses
medicamentos? Gentileza fornecer  um cronograma detalhado
das  próximas  compras,  incluindo  datas  e  quantidades
previstas.

2- Quais medidas estão sendo implementadas para garantir que o
processo  de  compra  de  insulinas  análogas  seja  eficiente?
Solicito seja disponibilizada uma descrição das estratégias de
monitoramento e responsabilização aplicadas a este processo.

3- Considerando  as  dificuldades  relatadas  pela  associação
“Coalizão Vozes do Advocacy” para mover a insulina NPH para
a Atenção Primária,  quais  são as  barreiras  atuais  para essa
transferência?  Como  o  Ministério  da  Saúde  está  abordando
esses desafios?

4- Há relatos de desperdício significativo de insulina NPH devido a
problemas  de  armazenamento,  como a falta  de  refrigeração
adequada nas Unidades de Saúde. Quantas canetas de insulina
foram  descartadas  no  último  ano  por  esse  motivo?  Quais
medidas  estão  sendo  tomadas  para  evitar  tais  perdas  no
futuro?

5- Como  o  Ministério  planeja  resolver  a  situação  do
descumprimento dos prazos estabelecidos para a distribuição
das insulinas análogas de ação prolongada e garantir o acesso
contínuo e adequado a esses medicamentos?

6- Considerando  as  severas  inundações  que  atingiram  o  Rio
Grande do Sul e os consequentes danos às infraestruturas de
saúde e estoques de medicamentos, quais medidas imediatas o
Ministério  da  Saúde  está  adotando  para  garantir  o
fornecimento contínuo de insulina e outros medicamentos vitais
para  os  pacientes  afetados  pela  tragédia?  Solicito  que  o
Ministério da Saúde detalhe os planos logísticos implementados
para a distribuição emergencial de medicamentos nas regiões
mais impactadas.

JUSTIFICAÇÃO *C
D2
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A insulina análoga de ação prolongada, essencial no tratamento da diabetes
Mellitus tipo 1, foi incorporada ao Sistema Único de Saúde (SUS) em 2019.
Entretanto, passados vários anos desde sua incorporação, relatos indicam
que  há  uma  disponibilidade  insuficiente  deste  medicamento  vital  nas
unidades de saúde em todo o país3.

A situação atual é alarmante, pois a falta de acesso apropriado a essas
insulinas pode resultar em graves complicações para os pacientes, incluindo
hipoglicemias severas, hospitalizações e até mortes que seriam evitáveis
com o tratamento adequado. Além disso, a entidade "Vozes do Advocacy"
reporta que milhares de canetas de insulina foram desperdiçadas devido a
problemas de armazenamento, como a falta de refrigeração adequada, o
que acarreta uma perda significativa de recursos públicos e compromete a
eficácia do tratamento disponibilizado aos pacientes.

A falta de uma resposta efetiva do governo a essa questão não somente
contraria os princípios de eficiência e universalidade que regem o SUS, mas
também coloca em risco a vida de milhares de brasileiros que dependem
desse medicamento para manter sua saúde e qualidade de vida. Portanto, é
imperativo que este parlamento exerça seu papel fiscalizador para garantir
que  o  direito  à  saúde,  assegurado  pela  Constituição  Federal,  seja
plenamente respeitado e que os cidadãos tenham acesso aos tratamentos
de que necessitam sem demora.

Tendo em vista o papel fiscalizador da atuação governamental que compete
ao parlamento, encaminho os questionamentos acima com o objetivo de
trazer maior compreensão sobre os fundamentos da decisão.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2024.

Deputado NIKOLAS FERREIRA

PL/MG

3 https://www.gazetadopovo.com.br/republica/falta-insulina-saude-entidade-denuncia-
pressiona-compra/ *C
D2

44
69

34
56

60
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Nikolas Ferreira
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD244693456600

RI
C 

n.
13

75
/2

02
4

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 1
7/

05
/2

02
4 

16
:1

1:
16

.1
57

 - 
M

es
a


